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Correspondente 
Rio — O ministro da Fa-

zenda, Majlson da Nóbr e-
ga, garantiu ontem, no 
Rio, que se não for fechado 
um acordo de médio pr azo 
par a o reescalonamento 
da dívida externa com os 
credor es internacionais 
até o final de março, o Go-
ver no suspender á o paga-
mento dos jur os em abril. 
"O Brasil não levantou 
formalmente a mor ató-
r ia", disse o ministro, con-
dicionando, os ter mos do 
acordo a ser fechado à en-
tr ada de dinheiro novo pa-
ra refinanciamento de 
parte dos jur os dos débitos 
externos. 

Majlson da Nóbr ega fez 
uma escala estr atégica no 
Rio, antes de emliár car 
para Caracas, com o obje-
tivo de almoçar com 50 
cor r espondentes estr an-
geir os na sede da Confede-
ração Nacional do Comér-
cio. Ele não pr ogr amou 
entrevista com jornalistas 
brasileiros, mas cedeu em 
falar, diante da pr essão 
dos repórteres, por exatos 
dez minutos. 

O ministro revelou que a 
Fazenda e Seplan estão de-
senvolvendo em conjunto 
um pr ogr ama econômico 
para ser apresentado ao 
FMI como par te da estr a-
tégia de nor mallzação com 
o Sistema Financeiro In-
ternacional. "O Fundo r e-
presenta um apoio impo-
r ante, porque possibilita o 
acesso a novos financia-
mentos, inclusive do Clube 
de Paris", disse. Não quis, 
porém, adiantar os ter-
mos desse pr ogr ama. 

CONDIÇÕES 

Em relação aos acertos 
finais do acordo com os 
credor es exter nos, 

Majlson foi enfático ao; r 
pondeer • aos r epór ter 
brasileiros. "Nossa è§t.rá: 
tégia é pagar os jur ós 
Medida em que a nég6c10s 
cão avança. Mas skic` se 41' 
acordo não for fechado ncist 
ter mos que quer em os -e'sé.  
não forem conseguido§ re,-; 
cursos para r efinanCiã-i 
mento dos jur os, até o'fin'ar.1 
de março, não continuareu 
mos a pagar os jur oSethl I 
abril, por que o Br asiT nem; 
levantou for malmenic 
mor atór ia". 

Negou, ainda, que •o Go-
ver no pretenda congelar a 
URP por tr és meses r1b pá-
gamento dos servidores da-
União. Segundo o ministre;'  
'essa foi uma das'fórriMla§$, )  
já descartadas pela' Fázéfi?. 
da, para tentar compatiblu 
lizar os gastos de peSs6M 
com as dispcnibilidades dai 
receita doTesour o.; '" 

EFEITO . - 
Majlson da Nóbr ega afg 

mitiu, contudo, que a.Pr 0r. 
posta chegou a entr ar eM,' 
estudos em seu minister at4.; 
Acrescentou que, entre $ 
vantagens e desevantagei4 
do r edutor , pr evalecer,a% 
os efeitos..negatiyos ;que ,4 
medida tr ar la.-Entr e

. 
 ele'4 

citou os r iscos de se esil-
mular a brusca tr apsfe-
rência das -apite:ações ,;egh 
ativos financeir os par a 
ativos não-financeiros, já 
que o redutor . arnbéM te-
r ia que ser aplicado nas 
operaçôes financeiras, e a 
desvantagem-. jurldica so-
bre os sálár ios i 'Ms exigi-
r ia modificações na lel, a 
ser examinada , pelo Con-
gresso, "em uma—época 
que não é pr opjelá . :par a 
exame de pr opostás% 
se. 

Afirmou támbfêtn:, 
Governo Continuárk, 
mulahddcx,Pcr táCõeS,po 
que essa 4,"timiálorAna:  , 
amenizar dèsacelerá«4 
industr tal". • 	‘• 	• 


